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SS.7.CG.3.10 Esclarecimento do Critério de Referência 2: Os estudantes reconhecerão o direito natural, constitucional, estatutário e jurisprudencial como fontes de direito.







As leis vêm de diferentes fontes e são feitas nos níveis de governo local, estadual e federal.

Uma das primeiras fontes de direito é a lei natural. A lei natural é a ideia de que todos os seres humanos nascem com e têm direito à vida e à liberdade e que o governo deve respeitar esses direitos naturais. John Locke popularizou esse conceito, e as opiniões de Locke sobre o governo influenciaram os fundadores quando eles começaram a criar um novo governo. Locke acreditava na expectativa de que os governos deveriam proteger os direitos naturais e criar um contrato social que definisse os direitos, deveres e limitações das pessoas e do governo. Quando esse contrato social é quebrado, as pessoas têm o direito de mudá-lo.

Com base no artigo VI (6) da Constituição, a Cláusula de Supremacia, os níveis mais altos do governo decidem quanto poder legislativo os níveis mais baixos têm. Por exemplo, o governo nacional decide quanto poder os estados têm e os estados decidem quanto poder os governos locais têm. As leis feitas nos níveis mais baixos podem não entrar em conflito com as leis estaduais ou nacionais.

O direito constitucional se concentra na interpretação da Constituição. O Supremo Tribunal é a autoridade máxima na interpretação da Constituição americana. O Congresso ou as legislaturas estaduais aprovam leis estatutárias. Um exemplo disso é a Lei dos Direitos Civis de 1964.
Os regulamentos são as regras que uma agência governamental estabelece para fazer cumprir as leis. Os chefes das agências decidem como as leis serão aplicadas. A jurisprudência inclui decisões judiciais anteriores. Os precedentes legais garantem que as decisões judiciais concordem entre si. A lei comum é baseado em costumes e decisões anteriores usadas em casos civis.

A Constituição é a lei suprema do país. Os estados não podem criar leis que entrem em conflito com ela.
jurisprudência - lei estabelecida com base no resultado de processos judiciais anteriores
lei comum - lei baseada em costumes e decisões anteriores usadas em casos civis.
direito constitucional - lei que se concentra na interpretação da Constituição
lei natural - leis aprovadas pelo governo para proteger os direitos naturais
precedente - uma decisão judicial em um caso anterior com fatos e questões legais semelhantes às de um caso atualmente em um tribunal
regulamentação - uma regra que uma agência governamental cria para fazer cumprir uma lei
lei estatutária - leis aprovadas pelo Congresso ou por uma legislatura estadual
Cláusula de supremacia - a cláusula que afirma que a Constituição é a lei suprema da terra, e as leis nacionais são supremas sobre as leis estaduais, encontradas no Artigo VI (6)
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